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Introdução

Neste estudo, a interseção entre Psicologia e Direito é explorada como uma parceria crucial para enfrentar os 

desafios complexos nos diferentes contextos jurídicos. A Psicologia Jurídica, como auxílio para o profissional da 

advocacia tem acompanhado as crescentes demandas do sistema legal, exigindo atualização constante e 

adaptação diante das diversas questões apresentadas. Inicialmente focada na esfera criminal, essa interação 

expandiu-se para abranger uma ampla gama de ramos do Direito, incluindo questões familiares, trabalhistas e 

cíveis. Não apenas contribui para a compreensão das questões emocionais envolvidas, mas também para a 

preservação do bem-estar das vítimas e a promoção de um ambiente mais compassivo dentro do judiciário 

brasileiro. Ao abordar uma variedade de questões, essa colaboração entre Psicologia e Direito reforça a 

importância da abordagem interdisciplinar na busca por soluções eficazes e humanizadas para os desafios 

jurídicos contemporâneos.

Objetivo

O objetivo deste artigo é explorar a intersecção entre Psicologia e Direito, destacando a importância da Psicologia 

Jurídica, e como sua integralidade é fundamental no judiciário. Pretende-se contextualizar essa relação, 

evidenciando como a Psicologia Jurídica se aproxima do Direito, permitindo uma colaboração sinérgica em 

diversos setores, como guarda compartilhada e alienação parental.

Material e Métodos

Foram realizadas pesquisas bibliográficas em quatro obras de 2009 a 2017, a partir das quais foram buscados 

explorar a intersecção entre Psicologia e Direito, e a compreensão do comportamento humano e dos processos 

mentais é essencial para a aplicação eficaz da justiça e para a promoção de uma sociedade mais justa e 

equitativa. Desempenhando um papel fundamental ao oferecer insights e conhecimentos que auxiliam na 

compreensão das motivações, atitudes e capacidades das pessoas envolvidas em processos jurídicos.

Resultados e Discussão

Para compreendermos a interseção entre Psicologia e Direito, é essencial contextualizar a Psicologia Jurídica 

como uma das áreas de atuação dos psicólogos. Este campo aproxima-se do Direito, possibilitando uma 
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colaboração sinérgica em diferentes setores, como guarda compartilhada e alienação parental. Conforme 

observado por Lago e Bandeira (2009), embora em constante desenvolvimento, a Psicologia Jurídica demanda 

atualização contínua por parte dos profissionais, dada a sua complexidade e a diversidade de desafios abordados. 

Inicialmente, a relação entre Psicologia e Direito concentrou-se na área criminal, destacando-se a importância da 

avaliação psicológica. No entanto, essa interação expandiu-se para outros ramos do Direito, como o Civil, com 

processos envolvendo Direito da Infância e Juventude. Setores como Direito da Família e Direito do Trabalho têm 

exigido cada vez mais a presença da psicologia, especialmente nos últimos anos.

Conclusão

A interação entre Psicologia e Direito revela uma parceria fundamental para lidar com a complexidade dos 

desafios enfrentados nos diversos contextos do judiciário brasileiro. O resgate de práticas antigas, como a 

mediação, representa um movimento importante na busca por soluções colaborativas e equitativas para os 

conflitos. A mediação familiar, por exemplo, oferece um espaço para as partes envolvidas negociarem e 

encontrarem acordos de forma imparcial, com o auxílio de mediadores neutros e capacitados.
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